
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2125209 - SP (2022/0138687-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : LUÍS HENRIQUE FAVERO DE ARAÚJO - SP304327
  FERNANDO HENRIQUE CASSARO - SP307280
  ANDREIA ELISABETE MARQUES - SP313023
  MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN - SP195581

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL . FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALORES DA 
CONDENAÇÃO OU DA CAUSA, OU O PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA 
ELEVADOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS 
LIMITES E CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º E 6º DO ARTIGO 85 DO CPC/2015. TEMA 
1.076/STJ. APLICABILIDADE.
1. Relativamente aos critérios para arbitramento de honorários advocatícios de sucumbência, a 
Corte Especial do STJ, como se sabe, afetou a matéria para julgamento sob o rito dos Recursos 
Repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.618/SP e REsp 1.906.623/SP).
2. O objeto específico da pretensão recursal neles veiculada consiste em definir a exegese do art. 
85, § 8º, do CPC – isto é, se a norma desse dispositivo legal é aplicável nas hipóteses em que a 
adoção dos parâmetros estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC poderia resultar na fixação 
de verba exorbitante ou excessiva, ou, por qualquer modo, desproporcional.
3. O julgamento do Tema 1.076/STJ (“Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 
85 do Código de Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados”) foi concluído com o estabelecimento das seguintes teses: i) a fixação 
dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da 
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC – a depender da 
presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados sobre o 
valor: (a) da condenação, ou (b) do proveito econômico obtido, ou (c) do valor atualizado da 
causa; e ii) apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
4. O acórdão proferido no julgamento de cada um dos Recursos Especiais acima indicados foi 
publicado no DJe de 31.5.2022. Como consequência, tem-se que “As teses fixadas nos 
julgamentos vinculativos deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal 
podem ser aplicadas imediatamente nos feitos respectivos, ainda que não tenha ocorrido o 
trânsito em julgado dos precedentes de observância obrigatória e mesmo na pendência de 
eventuais aclaratórios. Precedentes do STJ e do STF” (AgInt nos EmbExeMS 6.318/DF, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 22.8.2018, DJe de 3.9.2018).
5. In casu, a decisão adotada na instância de origem não se encontra em sintonia com a 
orientação do STJ, ressalvado meu posicionamento a respeito desse ponto, disponível no 
endereço/link ( 
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=145446622&num_registro=201903526617&data=20220531&tipo=4&formato=PDF),
e a análise da compatibilidade da norma com a Constituição Federal de 1988. Por tal motivo, não 
merece reforma o acórdão hostilizado.
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6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.125.209 - SP 
(2022/0138687-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : LUÍS HENRIQUE FAVERO DE ARAÚJO  - SP304327 
   FERNANDO HENRIQUE CASSARO  - SP307280 
   ANDREIA ELISABETE MARQUES  - SP313023 
   MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN  - SP195581 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 2.677-2.681, 

e-STJ) que conheceu do Agravo da Fazenda Nacional para conhecer parcialmente 

do seu Recurso Especial, tão somente quanto à afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento.

A pretensão de redução da verba honorária foi afastada em razão de 

estar a decisão recorrida em conformidade com a orientação que se estabeleceu no 

STJ.

A Fazenda agravante, no Agravo Interno, alega que se conforma com a 

decisão agravada, exceto no que diz respeito aos critérios para arbitramento de 

honorários sucumbenciais. Sustenta:

No presente caso, trata-se de embargos à execução cujo proveito 
econômico, tendo em vista os expressivos valores das CDAs nº 
80200016371-32 e nº 80201001374-99 alcança a quantia de R$ 23.000.000,00 
(vinte e três milhões de reais).

Caso seja aplicado o percentual de 8% previsto no inciso III  do § 
3º do art. 85 do CPC, a verba honorária determinada pelo acórdão recorrido 
pode chegar a um valor de quase R$ 2 milhões + correção monetária e juros.

(...)
Considerando que tal definição decorre da aplicação, ao presente 

caso, da tese definida em sede do Tema 1.076, dos recursos representativos da 
controvérsia, entende-se pela ponderação da estipulação dos valores ao caso 
concreto, em respeito aos já mencionados princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, para que, assim, sejam observados os demais dispositivos 
constitucionais violados.

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

Resumidamente, o que a Fazenda Nacional defende, no presente 
caso, é a observância do princípio da apreciação equitativa para fins de fixação 
dos honorários advocatícios na disciplina do Código de Processo Civil de 2015, 
ainda que a parte sucumbente seja o ente público, numa ponderação da 
aplicação da precificação prévia dos honorários, como estipulada pelo § 3º do 
art. 85, em situações específicas, com a finalidade de evitar a fixação de 
honorários exorbitantes, em descompasso com o trabalho  realizado, sob pena de 
violação dos princípios constitucionais da isonomia (art.5º, caput, da CF), da 
diretriz de construção de uma sociedade justa e solidária (art. 3º, I, da CF) que 
conduza à redução das desigualdades sociais (art. 3º, I, da CF) e da  
inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, da CF), evitando a consequente 
distorção entre interesse público e privado.

Pois, se Vossas Excelências considerarem que a literalidade do 
art. 85, § 8°, CPC, não usa o termo “exorbitância”, nem protege quem quer que 
seja (privados ou públicos) contra uma batelada, há de existir um princípio (além 
da razoabilidade, além da proporcionalidade, além do enriquecimento indevido, 
além da isonomia e além da justa causalidade) que intervenha frente ao excesso.

(...)
Diante do exposto, a UNIÃO (Fazenda Nacional) requer o 

provimento do recurso especial da parte, para reformar acórdão do TRF, 
reconhecendo a possibilidade de aplicação da apreciação equitativa dos 
honorários advocatícios em situações em que a incidência do § 3º, do art. 85, do 
CPC/15, gere distorção da remuneração em valores exorbitantes, hipótese dos 
autos, ou, caso assim não entenda, requer o prequestionamento dos arts. 2º, 3º, I, 
4º, 5º, caput, XXXIV e XXXV, 37, caput, e 66, § 1º, da CF/88.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação às fls. 2.706-2.715, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.125.209 - SP 
(2022/0138687-7)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A 
ADVOGADOS : LUÍS HENRIQUE FAVERO DE ARAÚJO  - SP304327 
   FERNANDO HENRIQUE CASSARO  - SP307280 
   ANDREIA ELISABETE MARQUES  - SP313023 
   MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN  - SP195581 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL . FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
VALORES DA CONDENAÇÃO OU DA CAUSA, OU O PROVEITO 
ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES E 
CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º E 6º DO ARTIGO 85 DO CPC/2015. 
TEMA 1.076/STJ. APLICABILIDADE. 
1. Relativamente aos critérios para arbitramento de honorários advocatícios de 
sucumbência, a Corte Especial do STJ, como se sabe, afetou a matéria para 
julgamento sob o rito dos Recursos Repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 
1.877.883/SP, REsp 1.906.618/SP e REsp 1.906.623/SP).
2. O objeto específico da pretensão recursal neles veiculada consiste em definir 
a exegese do art. 85, § 8º, do CPC – isto é, se a norma desse dispositivo legal é 
aplicável nas hipóteses em que a adoção dos parâmetros estabelecidos nos §§ 2º 
e 3º do art. 85 do CPC poderia resultar na fixação de verba exorbitante ou 
excessiva, ou, por qualquer modo, desproporcional.
3. O julgamento do Tema 1.076/STJ (“Definição do alcance da norma inserta 
no § 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil nas causas em que o valor da 
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados”) foi concluído 
com o estabelecimento das seguintes teses: i) a fixação dos honorários por 
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da 
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 
do CPC – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação, ou (b) do 
proveito econômico obtido, ou (c) do valor atualizado da causa; e ii) apenas se 
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
4. O acórdão proferido no julgamento de cada um dos Recursos Especiais 
acima indicados foi publicado no DJe de 31.5.2022. Como consequência, 
tem-se que “As teses fixadas nos julgamentos vinculativos deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal podem ser aplicadas 
imediatamente nos feitos respectivos, ainda que não tenha ocorrido o trânsito em 
julgado dos precedentes de observância obrigatória e mesmo na pendência de 
eventuais aclaratórios. Precedentes do STJ e do STF” (AgInt nos EmbExeMS 
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Superior Tribunal de Justiça

6.318/DF, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 22.8.2018, 
DJe de 3.9.2018).
5. In casu, a decisão adotada na instância de origem não se encontra em sintonia 
com a orientação do STJ, ressalvado meu posicionamento a respeito desse 
ponto, disponível no endereço/link ( 
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=A
TC&sequencial=145446622&num_registro=201903526617&data=20220531&
tipo=4&formato=PDF), e a análise da compatibilidade da norma com a 
Constituição Federal de 1988. Por tal motivo, não merece reforma o acórdão 
hostilizado.
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24 de fevereiro de 2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado na decisão agravada, relativamente aos critérios 

para arbitramento de honorários advocatícios de sucumbência, a Corte Especial do 

STJ, como se sabe, afetou a matéria para julgamento sob o rito dos Recursos 

Repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.618/SP e REsp 

1.906.623/SP).

O objeto específico da pretensão recursal neles veiculada consistiu em 

definir a exegese do art. 85, § 8º, do CPC – isto é, se a norma desse dispositivo legal 

é aplicável nas hipóteses em que a adoção dos parâmetros estabelecidos nos §§ 2º e 

3º do art. 85 do CPC poderia resultar na fixação de verba exorbitante ou excessiva, 

ou, por qualquer modo, desproporcional.

O julgamento do Tema 1.076/STJ (“Definição do alcance da norma 

inserta no § 8º do artigo 85 do Código de Processo Civil nas causas em que o valor 

da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados”) foi concluído com 

o estabelecimento das seguintes teses: i) a fixação dos honorários por apreciação 

equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 

econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a observância 

dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC – a depender da 

presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão subsequentemente calculados 

sobre o valor: (a) da condenação, ou (b) do proveito econômico obtido, ou (c) do 

valor atualizado da causa; e ii) apenas se admite arbitramento de honorários por 

equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

In casu, a decisão adotada nas instâncias de origem encontra-se em 
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Superior Tribunal de Justiça

sintonia com a orientação do STJ, motivo pelo qual – ressalvados o meu 

posicionamento a respeito desse ponto (disponível no endereço/link 

&lt;&lt;https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?component

e=ATC&sequencial=145446622&num_registro=201903526617&data=20220531&t

ipo=4&formato=PDF&gt;&gt;) e a análise da compatibilidade da norma com a 

Constituição Federal de 1988 – não merece reforma o acórdão hostilizado.

O acórdão proferido no julgamento de cada um dos Recursos Especiais 

acima indicados foi publicado no DJe de 31.5.2022. Como consequência, tem-se que 

as teses fixadas nos julgamentos vinculativos do Superior Tribunal de Justiça e do 

Supremo Tribunal Federal podem ser aplicadas imediatamente nos feitos 

respectivos, ainda que não tenha ocorrido o trânsito em julgado dos precedentes de 

observância obrigatória e mesmo na pendência de eventuais Aclaratórios. 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CAUSAS EM 
QUE A FAZENDA PÚBLICA FOR PARTE. PROVEITO ECONÔMICO 
ELEVADO. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. TEMA 1.076/STJ. 
OBSERVÂNCIA DOS PERCENTUAIS PREVISTOS NO § 3º DO ART. 85 
CPC/2015.

1. Em sede de recursos especiais submetidos ao regime dos 
recursos repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, REsp 
1.906.623/SP e 1.906.618/SP - Relator Min. Og Fernandes), a Corte 
Especial/STJ firmou as seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos honorários por 
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da 
causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 
do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se 
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.

2. Este Tribunal Superior possui o entendimento de ser 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do precedente 
firmado em recurso repetitivo ou em repercussão geral.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.859.075/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 
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Superior Tribunal de Justiça

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : LUÍS HENRIQUE FAVERO DE ARAÚJO - SP304327

FERNANDO HENRIQUE CASSARO - SP307280
ANDREIA ELISABETE MARQUES - SP313023
MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN - SP195581

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : LUÍS HENRIQUE FAVERO DE ARAÚJO - SP304327

FERNANDO HENRIQUE CASSARO - SP307280
ANDREIA ELISABETE MARQUES - SP313023
MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN - SP195581

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : PEDRA AGROINDUSTRIAL S/A
ADVOGADOS : LUÍS HENRIQUE FAVERO DE ARAÚJO - SP304327
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MARIA FERNANDA DI DONATO ROSIN - SP195581

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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